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S A L A  P R I M E R A

S e c c i ó n  P r i m e r a

E X C M O S .  S E Ñ O R E S :

D o n  F r a n c i s c o  T o m á s  Y  V a l i e n t e

D o n  L u i s  D í e z - P i c a z o  Y  P o n c e

d e  L e ó n .

D o n  E u g e n i o  D í a z  E i m i l

0 0195351

N e .  d e  R e g . :  L 4 3 4 / 8 7

A S U N T O :  R e c u r s o  d e  a m P a r o  P r o m o v i

d o  p o r  d o n  D i e g o  V i z c a í n o  N u ñ e z .

S O B R E :  S e n t e n c i a  d e l  J u z g a d o  d e

I n s t r u c c i ó n  n e  l 8  d e  M a d r i d  d e

l 3 - V - 1 9 8 7  d i c t a d a  e n  a P e l a c i ó n

c o n t r a  l a  p r o n u n c i a d a  P o r  e I  J u z -

g a d o  d e  D i s t r i t o  n 9  1 8  e n  j u i c i o

p o r  f a l t a  d e  i m P r u d e n c i a .

L a  S e c c i ó n  h a  e x a m i n a d o  e l  r e c u r s o  d e  a m p a r o  i n t e r -

p u e s t o  p o r  d o n  D i e g o  V i z c a i n o  N u ñ e z .

I . .  ANTECEDENTES

Pr imero . -  Po r  esc r i t o  p resen tado  en  e I  Reg Ís t ro  Gene

ra1  de

gado de

Manuel

de don

terpuso

t rucc ión

d i c tada

es te  T r ibuna l  e l  d ía  6  de  nov iembre  de  1987 ,  y  en  e l  Juz

Guard ia e l  5  del  mismo mes,  eI  Procurador  sr  .  don José

V i l l asan te  Garc ía ,  ac tuando  en  nombre  y  rep resen tac ión

D iego  V izca íno  Nuñez  y  don  José  An ton io  Mar t ínez  Gamo, in

recurso de amparo contra la  Sentencia del  Juzgado de Ins

n Q  1 8 ,  d e  M a d r i d ,  d e  1 3  d e  m a y o  d e  1 9 8 7  ,  q u e  r e v o c ó  l a

p o r  e l  J u z g a d o  d e  D i s t r i t o  n 9  1 8 ,  e l  L 1  d e  n o v i e m b r e  d e
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tó  e l  Ju i c i o  de  Fa l t as  n9  2gg7  / 96 ,  sob re

c ia ,  an te  e I  Juzgado  de  D i s t r i t o  n9  t g  de

Sen tenc ia  e l  17  de  nov iembre  de  1986 ,  una

tuac iones  pe r t i nen tes .

0 0195355

Ies iones por  impruden-

Madr id ,  gu ien  d i c tó

vez seguidas las ac-
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Dicha  Sen tenc ia  con ten Ía  en  su  pa r te  d i spos i t i va  e1  co

r respond len te  fa l l o  po r  e l  que  se  abso lv ía  l i b remen te  y  con  toda

c lase  de  p ronunc iam ien tos  favo rab les  a  l os  denunc iados  don  José

An ton io  Mar t ínez  Gamo y  don  D iego  V izca íno  Nuñez ,  dec la rándose

ras  cos tas  de  o f i c i o  y  rese rvando  a l  rep resen tan te  rega r  de  ra

menor  l es ionada  las  opo r tunas  acc iones  c i v i l es .

3 . -  Fo rmu lado  recu rso  de  ape lac ión  po r  don  F ranc i sco

Qu in te ro  Méndez ,  en  nombre  de  Ia  l es ionada ,  co r resgond ió  conoce r

de l  m ismo 'a l  Juzgado  de  Ins t rucc ión  n9  18  de  Madr id ,  ce léb rándo-

se  l a  opo r tuna  v i s ta  púb l i ca  y  s igu iéndose  l os  t rá rn i t es  l ega les ,

has ta  d i c ta r  sen tenc ia ,  cuyo  fa l l o  es t imó  e l  recu rso  de  ape la -

c ión in terpuesto,  condenando a los denunciados como autores de la

fa l t a  de  l es iones  g raves  po r  imprudenc ia  s imp le  s in  i n f racc ión  de

reg lamen to ,  e  lmpon iéndo le  l a  pena  de  l 0 .ooo , -  pese tas  de  mu l t a  a

cada uno,  así  como gue ambos indemnizaran en la  cant idad de

3 .390 .000 , -  pese tas ,  s i endo  responsab le  c i v i l  y  subs id i a r i a  l a  Co r ¡

pañía Metropol i tano de Madr id ,  debiendo pagar  por  mi tad asímismo

las  cos tas  p rocesa les .

tercero .  - La argumentac ión de Ia  demanda se centra en

p roduc ido  l a  i n f racc ión  cons t i t uc iona l  quecons ide ra r  gue  se  ha
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0 0195356

comba te  po r  l a  c i r cuns tanc ia  de  haber  va lo rado  l as  p ruebas  ex i s -

ten tes  de  modo  d i f e ren te  a  como lo  h i zo  e l  Juez  de  D is t r i t o ,

que  ex i s ta  razón  su f i - c i en te  pa ra  ese  camb io  de  va ro rac ión .

compor ta ,  en  op in ión  de t  recu r ren te ,  una  i n f racc ión  de  1o
pues to  en  e l  a r t .  24  de  l a  cons t i t uc i ón ,  ga ran t Í zado r  de  ra
sunc ión  de  i nocenc ia .

s l_n

E11o

d i s -

p re -

cua r to . -  po r  p rov idenc ia  de  15  de  feb re ro  de  rggg  l a
Sección segunda de este Tr ibunal  acordó o i r  a  las par tes por  pra

zo  de  10  d Ías  sob re  1a  even tua l  concu r renc ia  de  l a  causa  de  i nad

m is i b i l i dad  p rev i s t a  en  e l  a r t .  50 .2 .b )  de  l a  Lo rc  po r  ca rece r

Ia  demanda  man i f i es tamen te  de  con ten ido  cons t i t uc iona l  que  j us t i

f i case  una  dec i s tón  de  es te  T r ibuna l  en  fo rma  de  sen tenc ia .

e l  que

gano  de

c ión  de

La  recu r ren te  p resen tó  esc r i t o  de  7

re i t e ra  que  l a  va lo rac ión  de  l a  p rueba

apelac ión supone una in f racc ión del

i nocenc Ía .  Te rm ina  so l i c i t ando  que

de .marzo  de  1988  en

efectuada por  e l  ór

pr inc ip io  de presun-

se admi ta e l  recurso -

E t  M in i s te r i o  p i sca l ,  po r  su  pa r te ,  y  en  esc r i t o  de  29

de  feb re ro  de  1988 ,  cons ide ra  gue  concu r re  l a  causa  de  i nadmis ib i -

l idad denunciada por  1o gue procede.  dec larar  la  inadmis ib i t idad

de l  recu rso  que  se  examina .

I I . -  FUNDAMENTOS JURIDICOS

Pr imero . -  La  demanda  ca rece de  con ten ido  cons t í t uc iona l

forma de Sentencia por  lo  quejus t i f i que  un  p ronunc iam ien to  en

debe  dec la ra r  su  i nadmis ib i l i dad

e l  a r t .  50 .2 .b )  de  l a  LOTC.

que

se

en

e n  v i r t u d  d e  1 o  e s t a b l e c i d o
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E n  p r i m e r  t é r m i n o ,  r o  q u e  h a  o c u r r i d o ,  e n  r a s  d i v e r -

s a s  i n s t a n c i a s  d e l  p r o c e s o  p r e v i o ,  h a  s i . d o  u n a  d i s t í n t a  v a l 0 r a _

c i ó n  d e  l o s  h e c h o s  s o m e t i d o s  a  e n j u i c i a m i e n t o ,  p o E  p a r t e  d e  c a -

d a  u n o  d e  l o s  ó r g a n o s  l l a m a d o s  a  h a c e r l o .  E s t a  c u e s t i ó n  c a r e c e ,

e n  s Í  m i s m a ,  d e  c o n t e n l d o  c o n s t i t u c i o n a r ,  e n  t a n t o  n o  s e  d e m u e s

t r e  q u e  e l  ó r g a n o  q u e  h a  r e s u e l t o  d e f i n i t i v a n e n t e  h a  a c t u a d o  d e

modo  a rb i t ra r i . o ,  l o  que  no  es  e l  caso

En segundo rugar ,  no puede af i rmarse que se condene

s in  p rueba ,  como a f i rma  e l  recu r ren te ,  po rque  pa ra  ambos  ó rga -

nos  j u r i sd i cc iona res  e l  hecho  se  p roduce  po r  ra  ex i s tenc ia  de

una  ho lgu ra  en t re  l a  esca le ra  mecán i ca  y  r a  ba rand i l l a .  t o  que

ocu r re  es  que  es te  hecho ,  me jo r .  d i cho ,  e l  haber  man ten ido  e r  hue

co ,  no  cons t i t uye  i n f racc ión  pa ra  e l  ó rgano  jud i c ia l  de  l a  p r i -

mera  i ns tanc i -a ,  en  tan to  que  s í  cons t i t uye  i n f racc ión  pa ra  qu ien

d ic ta  1a  reso luc ión  de f i n i t i va ,  po Í  en tender  que  l os  enca rgados

de la  v ig i lanc ia y  cu idado de la  escalera debieron adoptar  a lgu-

na  med ida  pa ra  subsanar lo .  uno  de  e l1os ,  denunc iando  su  ex i s ten -

c ia ,  e l  o t ro ,  repa rándo la  con  ocas ión  de  ras  rev i s iones  pe r iód i -

cas efectuadas.  como puede observarse hay prueba del  hecho en que

f u n d a m e n t a  1 a  S e n t e n c i a .  L a  d i s c r e p a n c i a  e s t á  e n  1 a  v a l o r a c i ó n .

d i s c r e p a n c i a  e s t á  e n  l a  v a l o r a c i ó n .  p e r o  c o m o  l a  e f e c t u a d a  n o

e s  a r b i t r a r i a ,  s i n o  r a z o n a b l e ,  n o  c o n c u r r e  1 a  i n f r a c c i ó n  c o n s t i t u -

c i o n a l  d e n u n c i a d a .
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P o r  l o  e x p u e s t o  l a  S e c c i ó n e n  s u  r e u n i ó n  h a  a c o r d a d o
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i nadm i t i r  e l  r ecu rso  de  amparo .

01_95358

a b r i l  d e  m i l  n o v e c i e n t o s  o c h e n
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M a d r i - d ,  d i e c i o c h o  d e


